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EXMO (A). SR(A). DR(A). JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA 

COMARCA DE IRAQUARA - BAHIA 

 

 
Autos n° 0000353-31.2019.805.0108  
Ref. ICP-IDEA Nº 152.9.141638/2017 - principal e anexos (IDEA nº 152.9.98318/2018, IDEA nº 

321.9.20771/2018 e IDEA Nº 152.9.4665/2017). 

 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por 

intermédio do Promotor de Justiça ao final signatário, titular da Promotoria de 

Justiça Especializada em Meio Ambiente, com sede em Lençóis, no uso das 

atribuições que lhe conferem o art. 129, I, da Constituição da República e o art. 26 

da Lei Federal nº 9.605/98, nos termos do art. 41 do Código de Processo Penal, 

com fulcro nos Inquéritos Civis Públicos epigrafados e no Inquérito Policial n° 

0000353-31.2019.805.0108 (IP nº 028/2019) oriundo da Delegacia Territorial de 

Palmeiras-BA, vem perante Vossa Excelência propor a vertente ação penal pública 

incondicionada, oferecendo DENÚNCIA em desfavor de: 

 

AFONSO FELINTO TIMÓTEO, brasileiro, casado, ajudante geral, 

não alfabetizado, portador da cédula de identidade nº 16791183-07- 

SSP/BA, nascido em 15/05/1957, natural de Barbalha – CE, filho de José 

Felinto Timóteo e Luzinete Maria Timóteo, telefone: 75.992142360, 

residente e domiciliado na Rua das Casinhas Populares, próximo ao 

mercado de Celino, Palmeiras/Bahia, ou na estrada para Campinas, zona 

rural, distrito de Caeté-Açú, município de Palmeiras/Bahia, pela prática 

dos fatos delituosos adiante narrados. 
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1. A Promotoria de Justiça Regional Ambiental do Alto 

Paraguaçu, com sede em Lençóis-BA, instaurou o Inquérito Civil Público nº 

152.9.141638/2017 e demais expedientes administrativos em epígrafe com 

vistas a apurar possível supressão de floresta de preservação permanente em área de 

Mata Atlântica e intervenções no interior da Unidade de Conservação denominada 

Parque Natural Municipal do Boqueirão no município de Palmeiras/BA, que 

posteriormente vieram a ser comprovados também pelo anexo Inquérito Policial nº 

028/2019 da Depol de Palmeiras/Ba. 

2. Consoante demonstram as provas constantes dos autos, 

ainda no início do ano de 2019, o ora denunciado iniciou a prática de degradação 

ambiental consistente na abertura de uma estrada no interior do Parque Natural 

Municipal do Boqueirão mediante a supressão de vegetação nativa, caracterizada 

por total falta de amparo legal, impedindo e dificultando a regeneração natural do 

bioma Mata Atlântica que corresponde a formação florestal que compõe a referida 

Unidade de Conservação, produzindo os danos ao Meio Ambiente constantes dos 

laudos periciais técnicos integrantes dos processos apuratórios que seguem em 

anexo. 

3. A materialidade do dano ambiental restou comprovada 

através da Nota Técnica do ICMBIO N° 04/2019/PNCD/ICMBIO, a qual dispõe 

que o denunciado : (1) suprimiu vegetação nativa no total de 525 m² de área no 

interior da Unidade de Conservação integral do Parque do Boqueirão; (2) que um 

dos trechos em que a estrada chega, na beira do Rio Riachinho, houve supressão de 

vegetação nativa em sua área de preservação permanente (fls. 396 a 402, ICP – 

IDEA n° 152.9.141638/2017 e  IDEA n° 152.9.4665/2017). 

4. Segundo a supracitada Nota Técnica, há sinais de erosão na 

estrada, denotando impactos ambientais negativos, inexistindo a regeneração 

natural. Senão vejamos levantamento fotográfico constante do aludido relatório 

mailto:prema.altoparaguacu.adm@mpba.mp.br


 

 

 
PPPRRROOOMMMOOOTTTOOORRRIIIAAA   DDDEEE   JJJUUUSSSTTTIIIÇÇÇAAA   RRREEEGGGIIIOOONNNAAALLL   AAAMMMBBBIIIEEENNNTTTAAALLL   DDDOOO   AAALLLTTTOOO   PPPAAARRRAAAGGGUUUAAAÇÇÇUUU     

 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
Promotoria de Justiça Regional Ambiental do Alto Paraguaçu, sede Lençóis 

e-mail: prema.altoparaguacu.adm@mpba.mp.br  
Praça Otaviano Alves, nº 156, Centro, CEP 46960-000 

Tel. (075) 3334-1858. Lençóis – Bahia. 

3 

oficial: 
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5. Ainda, a Secretaria de Meio Ambiente do município de 

Palmeiras-SEDESP, no exercício de seu poder de polícia fiscalizatório, constatou 

que “houve abertura de via partindo das coordenadas 229391.79/8608828.41 até 

as coordenadas 229538.68/8608449.70 (Datum SIRGAS 2000), partindo de uma 

cerca de suposta divisa de Mariano e Afonso até o Rio Riachinho de Lençóis (...), 

tendo sido realizada, também, supressão de vegetação nativa manual (…) em 

estado de regeneração natural.” (fls. 405 a 409 ICP/IDEA nº 152.9.141638/2017). 

6. Por fim, de maneira contundente e incontroversa, o Parecer 

Técnico nº 006/2021, produzido pelo CEAMA/MPBA, acostado ao IDEA N° 

152.9.141638/2017, constatou a abertura de estrada com aproximadamente 500 

metros de comprimento e 3,5 metros de largura, a qual ocupa uma área aproximada 

de 500 metros quadrados do Parque Municipal que caracteriza-se por estar 

integralmente dentro do bioma Mata Atlântica. 

7. A caracterização da Mata Atlântica e a materialidade dos 

danos a Unidade de Conservação municipal do Boqueirão, bem como a constatação 

da destruição de vegetação de Mata Atlântica em larga escala para abertura da 

estrada que corta o Parque municipal, e o impedimento da regeneração natural da 

Mata Atlântica nativa restaram materialmente comprovadas também no PARECER 

TÉCNICO Nº 006/2021 – CEAMA ( IDEA Nº 152.9.141638/2017 ), que segue a 

estes autos, senão vejamos :  

 

“ A partir da sobreposição das poligonais oficiais disponibilizadas nas bases de dados 
oficiais, tanto no âmbito municipal, quanto na esfera federal, foi verificado que o Parque 
Municipal está totalmente inserido no Bioma Mata Atlântica, possui formação florestal 
nativa do tipo Floresta Estacional e integra a área de aplicação da Lei 11.428/2006, ou 
seja, da Lei da Mata Atlântica, conforme figura a seguir: 
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Figura 3 – Parque Natural Municipal do Boqueirão localizado na área de aplicação da Lei 11.428/2006, ou seja, da Lei da Mata 
Atlântica 

Ao considerar que o Parque Natural Municipal do Boqueirão está totalmente situado 
na área de aplicação da Lei 11.428/2006, ou seja, da Lei da Mata Atlântica, logo, toda e 
qualquer intervenção realizada no interior desse Parque ocorre em área de aplicação da 
Lei da Mata Atlântica. Assim, as intervenções apontadas a seguir foram realizadas em 
área de aplicação da Lei da Mata Atlântica. 

(...)  

A abertura dessa estrada na unidade conservação municipal também foi constatada por 
equipe de fiscalização da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e 
Sustentável do Município de Palmeiras no dia 08.05.2019, conforme descrito no 
Relatório Circunstanciado (fls.405 a 409 do Procedimento IDEA em epígrafe), no qual 
consta que a estrada possui largura variável por 3 a 4 metros e com comprimento de 
428m. Isso revela que a abertura da estrada continuou sendo realizada mesmo depois 
da vistoria técnica efetuada pelo ICMBIO em 25.04.2019.” 
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Figura 8 – Visão geral dos pontos de localização da estrada no interior do Parque Natural Municipal do Boqueirão “ 

8. Quanto a autoria do dano ora posto, observa-se no incluso 

Inquérito Policial que o denunciado confessa que realizou supressão de vegetação 

nativa do bioma Mata Atlântica utilizando-se, inclusive, de instrumentos manuais 

no intuito de supostamente interligar com outros imóveis rurais, sendo sabedor de 

que esta ação localizava-se no interior de uma Unidade de Conservação municipal. 

9. Destaque-se que o Parque Municipal do Boqueirão 

constitui-se em uma Unidade de Conservação Integral disciplinada pela Lei 

9.985/2000 (Sistema Nacional de Unidades de Conservação) e protegido pelas 

disposições da Lei da Mata Atlântica n° 11.428/2006, tendo sido criado pelo 

Decreto Municipal n° 224 de 11 de maio de 2015, anteriormente à ação delitiva ora 

posta. 
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10. Frise-se que o elemento volitivo dos tipos penais acima 

descritos deram-se por atos conscientes, livres e espontâneos do ora acusado, haja 

vista que tanto a Nota Técnica expedida pelo ICMBIO quanto a relatório de 

fiscalização da SEDESP- Secretaria de Meio Ambiente de Palmeiras, constataram 

que a estrada foi aberta com ferramentas manuais, sem o emprego de tratores ou 

maquinário equivalente, caracterizando, portanto, uma ação consciente e dolosa 

com o objetivo de degradar o Meio Ambiente. 

11. Conclui-se, portanto, que o denunciado, de maneira 

dolosa, destruiu vegetação primária e secundária em estágio de regeneração do 

Bioma Mata Atlântica, inserido em Unidade de Conservação Integral, causando, 

assim, dano direito ao Parque Municipal do Boqueirão, impedindo e dificultando, 

dessa forma, a regeneração da vegetação nativa de Mata Atlântica, resultando na 

erosão do solo. 

A autoria e materialidade delitivas estão consubstanciadas nos 

autos mencionados através das perícias acima descritas. 

Assim agindo, a conduta de AFONSO FELINTO 

TIMÓTEO, está tipificada nos artigos 38 c/c o 38-A (na forma do art. 70 do 

Código Penal) c/c os art. 40, caput, 48 cumulado com o art. 53, caput, I, 

segunda parte, todos da Lei nº 9.605/98, na forma do art. 69 do Código Penal, 

razão pela qual requer o Órgão Ministerial que, após o recebimento desta, o 

denunciado seja citado, processado e, ao final, condenado, nos termos dos arts. 394 

a 405 do Código de Processo Penal, ouvindo-se, durante a instrução criminal, as 

testemunhas abaixo arroladas. 
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Rol de  testemunhas: 

 

1. Leonardo Mota Abreu, brasileiro, maior, em união estável, natural de São 

Paulo/SP, portador do RG n° 96062695 SSP/BA, residente e domiciliado à 

estrada para o Riachinho de Lençóis, s/n, Distrito de Caeté-Açu, município 

de Palmeiras/BA; qualificado às fls. 241 do ICP n° 152.9.141638/2017; 

2. Edilson Raimundo Silva, brasileiro, maior, divorciado, natural de 

Garanhuns/PE, portador do RG n° 1390831892 SSP/BA, residente e 

domiciliado à Comunidade da Campina, distrito de Caeté-Açu, município de 

Palmeiras-BA; qualificado às fls. 241 do ICP n° 152.9.141638/2017; 

3. Jean Filipe de Vera y Conde, brasileiro, maior, solteiro, natural do Rio de 

Janeiro/RJ, condutor de visitantes, residente e domiciliado no sítio Rodas, 

s/n, Distrito de Caeté-Açu, município de Palmeiras/BA; qualificado às fls. 

258 do ICP n° 152.9.141638/2017; 

4. Pablo Lacaze de Camargo Casella, analista ambiental do ICMBio/PNCD 

(matrícula 1365141) 

5. Cezar Neubert Gonçalves, analista ambiental do ICMBio/PNCD. 

6. Marcela de Marins, analista Ambiental do ICMBio/PNCD (Matrícula 

1423267). 

 

 

   Termos em que, aguarda recebimento. 

 

De Lençóis-BA para Iraquara-BA, em 19 de Julho de 2021. 

 

 

 

AUGUSTO CÉSAR CARVALHO DE MATOS 

Promotor Regional Ambiental 

 
 
 

LAÍS DE OLIVEIRA SÁ 

Assessora Técnico Jurídica do Ministério Público da Bahia 

Matrícula n° 354436 
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EXMO (A). SR(A). DR(A). JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA 

COMARCA DE IRAQUARA - BAHIA 

 

 

 

O Ministério Público oferece Denúncia criminal em desfavor 

de AFONSO FELINTO TIMÓTEO em 08 (oito) laudas. 

No ensejo: 

a) Deixa o Ministério Público de oferecer ANPP – Acordo 

de Não Persecução Penal, previsto no art. 28-A do CPP, por entender que tal 

medida não é suficiente para a reprovação e prevenção do crime.  

Conforme se pode extrair dos Inquéritos e expedientes 

apuratórios anexados ao presente, existe uma sensação de impunidade, descrédito 

da Justiça e revolta das comunidades próximas ao Parque Municipal do Boqueirão 

diante dos crimes ambientais ora apresentados.  

Foram acostadas aos autos diversas petições, abaixo-assinados 

e um manifesto assinado por onze instituições dos moradores da região da Chapada 

Diamantina suplicando por Justiça, uma vez que a destruição ocasionada pela 

abertura da estrada dentro de uma Unidade de Conservação Integral é notória e 

afronta o ordenamento jurídico-ambiental. 
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Corroborando a esta posição, há que se transcrever 

Informativo do Supremo Tribunal Federal nº 1017, datado de 21 de maio de 

2021:  

PENAL Acordo de Não Persecução Penal - HC 194677/SP Resumo: O 

Poder Judiciário não pode impor ao Ministério Público (MP) a obrigação 

de ofertar acordo de não persecução penal (ANPP). Não cabe ao Poder 

Judiciário, que não detém atribuição para participar de negociações na 

seara investigatória, impor ao MP a celebração de acordos (1). Não se 

tratando de hipótese de manifesta inadmissibilidade do ANPP, a defesa 

pode requerer o reexame de sua negativa, nos termos do art. 28-A, § 14, do 

Código de Processo Penal (CPP) (2), não sendo legítimo, em regra, que o 

Judiciário controle o ato de recusa, quanto ao mérito, a fim de impedir a 

remessa ao órgão superior no MP. Isso porque a redação do art. 28-A, § 

14, do CPP determina a iniciativa da defesa para requerer a sua aplicação. 

Com base nesse entendimento, a Segunda Turma concedeu parcialmente a 

ordem, para determinar a remessa dos autos à Câmara de Revisão do 

Ministério Público Federal, a fim de que seja apreciado o ato que negou a 

oferta de ANPP. Vencido, parcialmente, o ministro Ricardo Lewandowski, 

que concedia a ordem em maior extensão. (1) Precedente citado: MS 

35.693, relator Min. Edson Fachin (DJe de 24.7.2020).  

Outro não é o entendimento da Jurisprudência da Suprema 

Corte : 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. ACORDO DE NÃO 

PERSECUÇÃO PENAL EM RELAÇÃO AO DELITO DE ASSOCIAÇÃO 

PARA O TRÁFICO DE DROGAS (ART. 35 DA LEI 11.343/2006). 

INVIABILIDADE. 1. As condições descritas em lei são requisitos 

necessários para o oferecimento do Acordo de Não Persecução Penal 

(ANPP), importante instrumento de política criminal dentro da nova 

realidade do sistema acusatório brasileiro. Entretanto, não obriga o 

Ministério Público, nem tampouco garante ao acusado verdadeiro direito 

subjetivo em realizá-lo. Simplesmente, permite ao Parquet a opção, 

devidamente fundamentada, entre denunciar ou realizar o acordo, a 

partir da estratégia de política criminal adotada pela Instituição. 2. O art. 

28-A do Código de Processo Penal, alterado pela Lei 13.964/19, foi muito 
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claro nesse aspecto, estabelecendo que o Ministério Público "poderá 

propor acordo de não persecução penal, desde que necessário e suficiente 

para reprovação e prevenção do crime, mediante as seguintes condições". 

3. A finalidade do ANPP é evitar que se inicie o processo, não havendo 

lógica em se discutir a composição depois da condenação, como pretende a 

defesa (cf. HC 191.464-AgR/SC, Primeira Turma, Rel. Min. ROBERTO 

BARROSO, DJe de 26/11/2020). 4. Agravo Regimental a que nega 

provimento. " (STF, HC 191124 AgR; Primeira Turma; Relator: Min. 

ALEXANDRE DE MORAES; Data julg. 08/04/2021; Data publicação 

13/04/2021).  

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

MATÉRIA PROCESSUAL PENAL. ACORDO DE COLABORAÇÃO 

PREMIADA. VOLUNTARIEDADE. INDISPENSABILIDADE. AUSÊNCIA 

DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO JUDICIALMENTE EXIGÍVEL. 

RECURSO DESPROVIDO. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal assentou que o acordo de colaboração premiada consubstancia 

negócio jurídico processual, de modo que seu aperfeiçoamento pressupõe 

voluntariedade de ambas as partes celebrantes. Precedentes. 2. Não cabe 

ao Poder Judiciário, que não detém atribuição para participar de 

negociações na seara investigatória, impor ao Ministério Público a 

celebração de acordo de colaboração premiada, notadamente, como 

ocorre na hipótese, em que há motivada indicação das razões que, na 

visão do titular da ação penal, não recomendariam a formalização do 

discricionário negócio jurídico processual. 3. A realização de tratativas 

dirigidas a avaliar a conveniência do Ministério Público quanto à 

celebração do acordo de colaboração premiada não resulta na necessária 

obrigatoriedade de efetiva formação de ajuste processual. 4. A negativa de 

celebração de acordo de colaboração premiada, quando explicitada pelo 

Procurador-Geral da República em feito de competência originária desta 

Suprema Corte, não se subordina a escrutínio no âmbito das respectivas 

Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério Público. 5. Nada 

obstante a ausência de demonstração de direito líquido e certo à imposição 

de celebração de acordo de colaboração premiada, assegura-se ao 

impetrante, por óbvio, insurgência na seara processual própria, inclusive 

quanto à eventual possibilidade de concessão de sanção premial em sede 

sentenciante, independentemente de anuência do Ministério Público. Isso 

porque a colaboração premiada configura realidade jurídica, em si, mais 

ampla do que o acordo de colaboração premiada. 6. Agravo regimental 

desprovido. Órgão julgador: Segunda Turma (MS 35693 AgR - 

mailto:prema.altoparaguacu.adm@mpba.mp.br
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Relator(a): Min. EDSON FACHIN - Julgamento: 28/05/2019 - 

Publicação: 24/07/2020). 

Lado outro, sobre outros institutos despenalizadores, temos: 

O benefício da suspensão do processo não é aplicável em relação às 

infrações penais cometidas em concurso material, concurso formal ou 

continuidade delitiva, quando a pena mínima cominada, seja pelo 

somatório, seja pela incidência da majorante, ultrapassar o limite de um 

(01) ano" (Súmula n. 243, Corte Especial, julgado em 11/12/2000, DJ de 

5/2/2001).  

Especificamente quanto à aplicação do ANPP aos crimes 

ambientais, há que se ocorrer a reparação integral do dano causado 

anteriormente ao seu oferecimento, o que não se amolda ao caso em apreço. 

Vejamos o ensinamento do Professor Marcos Paulo de Souza Miranda em artigo 

publicado no site Conjur em 02/2020: 

“ (…) a exigência de reparação do dano, em se tratando de crimes 

contra o meio ambiente, sempre será cláusula obrigatória e 

indeclinável em todo e qualquer acordo de não persecução penal, 

devendo o artigo 28-A, I, do CPP ser aplicado em conjugação com os 

preceitos insertos nos arts. 27 e 28 da Lei 9.605/98, que exigem a 

composição do dano cível ambiental como requisito essencial para a 

aplicação das medidas despenalizadoras envolvendo crimes 

ambientais. A ausência de tal previsão deverá impor a recusa da 

homologação do acordo quando da análise pelo Poder Judiciário, por 

ausência dos requisitos legalmente exigíveis (artigo 28-A, § 7º)” 

mailto:prema.altoparaguacu.adm@mpba.mp.br
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Dessa forma, o Ministério Público deixa de oferecer o 

ANPP por entender que o denunciado não preenche os requisitos legais do art. 

28-A do CPP. 

b) Requer a expedição de ofícios ao CEDEP, SEDEC, Vara de 

Execuções Penais e Justiça Federal, solicitando informações relativas aos 

antecedentes criminais do denunciado; 

c) Requer a juntada dos autos digitalizados dos ICPs-IDEA Nº 

152.9.141638/2017 -principal e anexos (ICP’s - IDEA nº 152.9.98318/2018, IDEA 

nº 321.9.20771/2018 e IDEA Nº 152.9.4665/2017). 

 

De Lençóis-BA para Iraquara-BA, em 19 de Julho de 2021. 

 

 

 

AUGUSTO CÉSAR CARVALHO DE MATOS 

Promotor Regional Ambiental 

 
 
 
 

LAÍS DE OLIVEIRA SÁ 

Assessora Técnico Jurídica do Ministério Público da Bahia 
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